
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 719.003 - TO (2015/0129843-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : SILVIO JOSE DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRIBUNAL DO JÚRI. DECISÃO CONTRÁRIA À 
PROVA DOS AUTOS. ANULAÇÃO DO JULGAMENTO. MODIFICAÇÃO. 
IMPOSSIBLIDADE. SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

– A pretensão da defesa, quando se insurge contra a 
anulação do julgamento proferido pelo Júri popular, ao argumento de que a 
decisão absolutória dos jurados restou amparada nos elementos de prova 
constante dos autos, encontra óbice no Enunciado n. 7 desta Corte por 
demandar revolvimento do acervo probatório, inviável em recurso 
especial. 

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio 

Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 719.003 - TO (2015/0129843-1)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

AGRAVANTE : SILVIO JOSE DA COSTA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão por mim proferida 

em que neguei provimento ao agravo em recurso especial em razão da incidência do 

óbice da Súmula n. 7/STJ.

O agravante procura afastar a incidência desse óbice sumular, ao 

argumento de que pretende discutir os critérios jurídicos utilizados na origem no que se 

refere à apreciação das provas produzidas no feito.

Requer a reforma do decisum para que seja processado o recurso 

especial. 

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 719.003 - TO (2015/0129843-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

O agravante não trouxe nenhum argumento apto a desconstituir o 

fundamento do decisório agravado. 

Colhe-se dos autos que o Tribunal de origem deu provimento à apelação 

do Ministério Público para que o julgamento do Tribunal do Júri fosse anulado, por ter 

sido manifestamente contrário à prova dos autos.

No deslinde da controvérsia, o acórdão atacado na via especial, por sua 

vez, adotou os seguintes fundamentos:

Analisando o acervo documental vislumbro que o 
inconformismo ministerial merece acolhida. Ao optarem pela absolvição 
decidiram os jurados de forma arbitrária e em descompasso com as 
provas coligidas, tanto pericial quanto testemunhal.

[...] 
Essas declarações estão em sintonia com as demais 

colhidas, tanto na fase inquisitorial quanto no decorrer da instrução 
criminal, bem como em plenário do júri.

Há de ressaltar ainda que o Laudo de Exame Cadavérico 
acostado aos autos corrobora as declarações das testemunhas, 
vejamos: Nas respostas aos quesitos constata-se que os peritos 
afirmaram que a vítima sofreu “traumatismo craniano, pancadas na 
cabeça e projétil de arma de fogo, fios cobre (estrangulamento), tortura, 
há mais de 6 horas (estado de rigidez)”. (confere com o original). (fls. 
940/941)

Dessa forma, verifica-se que a pretensão da defesa, quando se insurge 

contra a anulação do julgamento proferido pelo Júri popular, ao argumento de que a 

decisão absolutória dos jurados restou amparada nos elementos de prova constante 

dos autos, encontra óbice no Enunciado n. 7 desta Corte por demandar revolvimento do 

acervo probatório, inviável em recurso especial. Nessa Linha:

HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. CRIME DE 
HOMICÍDIO. ABSOLVIÇÃO PELO TRIBUNAL DO JÚRI. APELAÇÃO 
MINISTERIAL PROVIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
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RECONHECIMENTO DA TESE DE OCORRÊNCIA DE DECISÃO 
MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA ÀS PROVAS DOS AUTOS. 
FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. INVERSÃO DO JULGADO. 
NECESSIDADE DE AMPLA DILAÇÃO PROBATÓRIA. ORDEM DE 
HABEAS CORPUS DENEGADA.

1. Consoante orientação pacífica das Cortes Superiores, a 
submissão do réu a novo julgamento, na forma do disposto no art. 593, § 
3.º, do Código de Processo Penal, não ofende o art. 5,º inciso XXXVIII, 
alínea c, da Constituição da República.

2. Inexiste constrangimento ilegal quando o Tribunal a quo, 
apontando efetivamente elementos probantes, conclui que a decisão do 
Conselho de Sentença, ao absolver o réu, divorciou-se totalmente das 
provas existentes nos autos.

3. Ademais, observa-se que a pretendida inversão do 
julgado demandaria, necessariamente, incursão na seara fático-probatória 
dos autos, o que, como é cediço, não se admite na via do habeas corpus. 
Precedentes.

4. Ordem de habeas corpus denegada. (HC 242.709/PI, 
Rel. Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 25/11/2013)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO PENAL. JÚRI. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE 
QUALIFICADO. FALTA DE INSURGÊNCIA CONTRA TODOS OS 
FUNDAMENTOS DO ARESTO RECORRIDO. SÚMULA 283/STF. 
EQUÍVOCO NA INDICAÇÃO DA ALÍNEA. ERRO MATERIAL. 
JULGAMENTO CONTRÁRIO À PROVA DOS AUTOS. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. RECURSO A QUE SE NEGA 
PROVIMENTO.

[...]
4. O acolhimento da pretensão recursal em relação à 

assertiva de inexistência de decisão dos jurados manifestamente 
contrária à prova dos autos, demandaria a alteração das premissas 
fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, com o reexame 
das provas carreadas aos autos, o que não se admite no julgamento do 
recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no 
REsp 1324438/DF, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta 
Turma, DJe 28/03/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0129843-1 AREsp 719.003 / TO

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00117672320148270000  117672320148270000  4021998  613775058614

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SILVIO JOSE DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SILVIO JOSE DA COSTA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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